
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.147.805 - RS (2017/0193302-3)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : JANAINA DA SILVA NUNES 
ADVOGADO : LUCIO ANDERSON DE SOUZA IGURA E OUTRO(S) - RS080274 
AGRAVADO  : SANTIAGO VIDAL COUTINHO 
ADVOGADO : NILSON WILD E OUTRO(S) - RS033708 
INTERES.  : EDIVALDO PEDREIRA LOMES 
ADVOGADO : LUCIO ANDERSON DE SOUZA IGURA E OUTRO(S) - RS080274 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE LOCAÇÃO. 
COBRANÇA DE ALUGUÉIS. 1. MULTA CONTRATUAL. INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. SÚMULA 83/STJ. 2. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. MORA 
EX RE. PRECEDENTES. 3. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REDIMENSIONAMENTO DOS 
ÔNUS SUCUMBENCIAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "não se aplica o Código de Defesa 
do Consumidor ao contrato de locação regido pela Lei n. 8.245/1991, porquanto, além de 
fazerem parte de microssistemas distintos do âmbito normativo do direito privado, as relações 
jurídicas não possuem os traços característicos da relação de consumo, previstos nos arts. 
2º e 3º da Lei n. 8.078/1990" (AgRg no AREsp n. 101.712/RS, Relator o Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 3/11/2015, DJe 6/11/2015). 
2. A mora ex re independe de qualquer ato do credor, decorrendo do próprio inadimplemento 
de obrigação positiva, líquida e com termo implementado, nos termos do art. 397 do Código 
Civil atual. Precedentes.
3. O redimensionamento de verba honorária exige o revolvimento de fatos e provas dos 
autos, providência esta vedada no especial, em virtude do óbice do enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ, compreensão relativizada apenas quando o valor fixado se mostrar irrisório 
ou exorbitante, o que não se verifica na hipótese dos autos. 
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 05 de dezembro de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.147.805 - RS (2017/0193302-3)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Janaina da Silva Nunes contra 

decisão monocrática proferida por esta relatoria, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 

187): 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE LOCAÇÃO. 
COBRANÇA DE ALUGUÉIS. 1. MULTA CONTRATUAL. 
INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
SÚMULA 83/STJ. 2. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. MORA EX RE. 
PRECEDENTES. 3. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
REDIMENSIONAMENTO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões recursais, a agravante sustenta a inaplicabilidade das Súmulas 7 

e 83 do STJ, ao argumento de que foi comprovado nos autos que o contrato de locação 

prevê a cobrança de taxas e juros abusivos.

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno. 

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.147.805 - RS (2017/0193302-3)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Os argumentos trazidos pela agravante não são capazes de modificar as 

conclusões da deliberação unipessoal. 

Conforme consignado na decisão agravada, a questão acerca da multa 

contratual foi decidida em conformidade com a jurisprudência desta Corte no sentido de 

que "não se aplica o Código de Defesa do Consumidor ao contrato de locação regido pela 

Lei n. 8.245/1991, porquanto, além de fazerem parte de microssistemas distintos do 

âmbito normativo do direito privado, as relações jurídicas não possuem os traços 

característicos da relação de consumo, previstos nos arts. 2º e 3º da Lei n. 8.078/1990" 

(AgRg no AREsp n. 101.712/RS, Relator o Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 

em 3/11/2015, DJe 6/11/2015). 

No mesmo sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LOCAÇÃO. FIADOR. CLÁUSULA EXPRESSA DE RESPONSABILIDADE 
ATÉ A ENTREGA DAS CHAVES. REDUÇÃO DA MULTA COM BASE 
NO CDC. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
[...] 3. Não se aplicam ao contrato de locação as normas do Código de 
Defesa do Consumidor. Precedentes. 4. Agravo regimental a que se 
nega provimento. (AgRg no AREsp n. 508.335/SC, Relator o Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 23/6/2015, DJe 3/8/2015) 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE 
COBRANÇA - CONTRATO DE LOCAÇÃO - DECISÃO QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO AGRAVO. INCONFORMISMO DOS RÉUS. 1. 
Inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor ao contrato de 
locação, regido especificamente pela Lei n. 8.245/91. Precedentes. 2. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag n. 1.347.140/PE, Relator 
o Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 21/5/2013, DJe 
506/2013)

Outrossim, o entendimento adotado pela Corte estadual quanto ao termo 

inicial dos juros de mora está em sintonia com a jurisprudência deste Tribunal Superior.

Confiram-se os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO DE LOCAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. RECONHECIDA 
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PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. 
INCIDÊNCIA. CADA VENCIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp n. 500.313/PR, Relator o Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 18/8/2015, DJe 27/8/2015.)

FIANÇA. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE LOCAÇÃO QUE 
ESPECIFICA O VALOR DO ALUGUEL E A DATA DE VENCIMENTO 
DAS PRESTAÇÕES. MORA EX RE. TERMO INICIAL DOS JUROS DE 
MORA, NO QUE TANGE AO FIADOR. MESMO DO LOCATÁRIO. 
OBRIGAÇÃO DO GARANTE DE ARCAR COM O VALOR DA DÍVIDA 
PRINCIPAL, INCLUSIVE OS ACESSÓRIOS (JUROS DE MORA). 
1. A mora ex re independe de qualquer ato do credor, como 
interpelação ou citação, porquanto decorre do próprio inadimplemento 
de obrigação positiva, líquida e com termo implementado, cuja matriz 
normativa é o art. 960, primeira parte, do Código Civil de 1916, 
reproduzido no Código Civil atual no caput do art. 397. Dessarte, 
como consignado no acórdão recorrido, se o contrato de locação 
especifica o valor do aluguel e a data de pagamento, os juros de mora 
fluem a partir do vencimento das prestações, a teor do artigo 397 do 
Código Civil. 
2. [...]. 
4. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.264.820/RS, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 13/11/2012, DJe 30/11/2012, RB vol. 590 p. 
44)

Dessa forma, tem incidência à hipótese a Súmula 83/STJ, aplicável a ambas 

as alíneas autorizadoras.

Por fim, de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a conclusão 

pela existência de sucumbência mínima ou recíproca das partes é questão que não 

comporta exame no âmbito do recurso especial, por envolver aspectos fáticos e 

probatórios da demanda. 

Ao ensejo: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE FERROVIÁRIO. 
CONCORRÊNCIA DE CAUSAS. REVISÃO. INVIABILIDADE. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA nº 282/STF. 
1. [...] 
4. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firme no sentido 
de não ser possível a revisão do quantitativo em que autor e ré 
decaíram do pedido, para fins de aferir a sucumbência recíproca ou 
mínima, por implicar reexame de matéria fático-probatória, 
procedimento vedado pela Súmula n° 7/STJ. 
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5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp n. 518.838/SP. Relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, DJe 28/3/2016). 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL. VIOLAÇÃO À RESOLUÇÃO. DESCABIMENTO. PLANO DE 
SAÚDE. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA À LUZ DO CONTRATO E DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. PROCEDIMENTOS 
IMPRESCINDÍVEIS AO ÊXITO DO TRATAMENTO. EXCLUSÃO. 
ABUSIVIDADE. SÚMULA 83 DO STJ. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. ANÁLISE DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO 
N. 07/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO. (AgRg no 
AREsp n. 491.181/DF. Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, DJe 11/2/2016). 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0193302-3 AREsp 1.147.805 / 

RS

Números Origem:  00256081220128210004  00411200126017  00563674420178217000  
01264326920148217000  01803923220178217000  03700666320168217000  
11200126017  1264326920148217000  1803923220178217000  256081220128210004  
3700666320168217000  563674420178217000  70059338699  70071598726  
70072922529  70074162777

EM MESA JULGADO: 05/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JANAINA DA SILVA NUNES 
ADVOGADO : LUCIO ANDERSON DE SOUZA IGURA E OUTRO(S) - RS080274 
AGRAVADO  : SANTIAGO VIDAL COUTINHO 
ADVOGADO : NILSON WILD E OUTRO(S) - RS033708 
INTERES.  : EDIVALDO PEDREIRA LOMES 
ADVOGADO : LUCIO ANDERSON DE SOUZA IGURA E OUTRO(S) - RS080274 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Locação de Imóvel

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JANAINA DA SILVA NUNES 
ADVOGADO : LUCIO ANDERSON DE SOUZA IGURA E OUTRO(S) - RS080274 
AGRAVADO  : SANTIAGO VIDAL COUTINHO 
ADVOGADO : NILSON WILD E OUTRO(S) - RS033708 
INTERES.  : EDIVALDO PEDREIRA LOMES 
ADVOGADO : LUCIO ANDERSON DE SOUZA IGURA E OUTRO(S) - RS080274 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
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Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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